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NOTA TÉCNICA DE MEDIDA PROVISÓRIA Nº 7/2022 

 

Assunto: subsídios para apreciação da adequação 

orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 

1.098, de 26/01/2022, que dispõe sobre 

procedimentos de suspensão de concessões ou de 

outras obrigações na hipótese de descumprimento 

de obrigações multilaterais por membro da 

Organização Mundial do Comércio e altera a Lei nº 

12.270, de 24 de junho de 2010. 

 

I – INTRODUÇÃO 

A presente Nota Técnica atende a determinação contida na Resolução n.º 1, 

de 2002, do Congresso Nacional, que dispõe sobre a apreciação das Medidas Provisórias 

a que se refere o art. 62 da Constituição Federal e dá outras providências. A 

determinação, expressa em seu art. 19, estabelece que o órgão de consultoria e 

assessoramento orçamentário da Casa a que pertencer o Relator de Medida Provisória 

encaminhará aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, 

nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária de Medida 

Provisória. 

A abrangência do exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 

financeira está especificada no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 2002-CN, segundo o 

qual o exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas 

Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), a lei do plano plurianual (PPA), a lei de 

diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei orçamentária da União (LOA). 
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Destaca-se que a presente Nota Técnica limita-se tão somente à 

apresentação de subsídios acerca da Medida Provisória na forma editada pelo Poder 

Executivo. Eventuais emendas ou substitutivos posteriormente apresentados à matéria 

deverão ser objeto de análise específica quanto à sua adequação orçamentária e 

financeira. 

 

II - SÍNTESE E ASPECTOS RELEVANTES  

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da República 

submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 1.098, de 26/01/2022, que dispõe 

sobre procedimentos de suspensão de concessões ou de outras obrigações na hipótese 

de descumprimento de obrigações multilaterais por membro da Organização Mundial do 

Comércio e altera a Lei nº 12.270, de 24 de junho de 2010. 

A Exposição de Motivos EMI nº 00157/2021 MRE MAPA ME, de 11 de 

novembro de 2021, que acompanha a referida MPV, esclarece que “desde dezembro de 

2019, o Órgão de Apelação da OMC está paralisado, em função da impossibilidade de 

nomear novos integrantes. Em casos em que um Grupo Especial tenha proferido decisão 

favorável a alegações brasileiras, portanto, a parte perdedora pode optar por eximir-se 

das consequências da condenação, simplesmente mediante a apresentação de apelação, 

por tempo indeterminado e em prejuízo dos direitos estabelecidos nos acordos da OMC e 

dos interesses comerciais do Brasil. As regras multilaterais vigentes, contidas no 

Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos sobre Solução de Controvérsias 

(ESC), não preveem quaisquer mecanismos para remediar tais situações.” 

Ainda segundo o documento, para preservar esses interesses brasileiros na 

atual circunstância excepcionalíssima de crise do sistema de solução de controvérsias da 

OMC, sem perspectiva realista de solução a curto ou médio prazos, faz-se necessário 

dotar a Câmara de Comércio Exterior – CAMEX de competência explícita para suspender 

concessões e outras obrigações em retaliação a membros da OMC que se utilizem de 

apelações dirigidas a um Órgão de Apelação paralisado como manobra legal para impedir 

a resolução de um contencioso.  
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Portanto, o objetivo da proposição seria fornecer instrumentos alternativos que 

viabilizem a resolução de contenciosos comerciais de interesse do país, somente 

enquanto o Órgão de Apelação da OMC não reestabelecer sua capacidade operacional. 

A exposição de motivos esclarece ainda que a suspensão não poderá ter 

alcance superior à anulação ou ao prejuízo de benefícios comerciais garantidos ao Brasil 

no sistema multilateral do comércio. E que a proposição contém dispositivo adicional de 

“autolimitação”, ao prever prazo obrigatório de 60 dias, contados de notificação ao 

membro da OMC demandado, para que o governo brasileiro possa suspender 

concessões e outras obrigações. Esse dispositivo busca ampliar o espaço para 

negociações e reforçar o espírito de boa-fé do Brasil, com vistas à solução satisfatória dos 

contenciosos comerciais de que é parte, em consonância com os objetivos do sistema 

multilateral do comércio. 

 

III - SUBSÍDIOS ACERCA DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Como esclarecido anteriormente, o art. 5º, § 1º da Resolução nº 1, de 2002-

CN, refere-se da seguinte forma ao exame de adequação orçamentária e financeira: O 

exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas 

Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da 

União. 

Da análise da MPV, observa-se que ao dotar a Câmara de Comércio Exterior – 

CAMEX de competência explícita para suspender concessões e outras obrigações em 

retaliação a membros da OMC que se utilizem de apelações dirigidas a um Órgão de 

Apelação paralisado como manobra legal para impedir a resolução de um contencioso, 

pretende-se evitar prejuízo aos interesses comerciais do Brasil. Tal suspensão de 

concessões e de outras obrigações poderá ter repercussão positiva nas finanças públicas, 

se implicar em redução de despesas orçamentárias da União, e, nesse caso,  não 

conflitará com as normas que regem o direito financeiro e orçamentário, em especial Lei 
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de Responsabilidade Fiscal, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a 

lei orçamentária da União. 

Ressalte-se que o escopo da presente análise limita-se única e exclusivamente 

a aferir a conformação dos termos da medida provisória às disposições constitucionais e 

legais que tratam das matérias orçamentário-financeiras. Por essa razão, à nota técnica 

de adequação orçamentária e financeira não cabe avaliar a pertinência dos pressupostos 

constitucionais para edição de medidas provisórias, as quais somente são cabíveis para 

atender situações urgentes e relevantes que não possam ser prontamente atendidas pela 

via legislativa ordinária, conforme determina o art. 62 da Constituição. 

 

IV - CONCLUSÃO  

São esses os subsídios considerados relevantes para a apreciação da Medida 

Provisória nº 1.098/2022, quanto à adequação orçamentária e financeira. 

 

Brasília, 31 de janeiro de 2022. 

 

Sérgio Tadao Sambosuke 

Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira 


